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Nesta última quarta-feira (28 de abril), a maioria dos senadores e organizações da sociedade

civil ligadas ao tema da regularização fundiária foram pegos de surpresa com a inserção súbita

da votação do Projeto de Lei n. 510/2021 na ordem do dia pelo presidente do senado, Rodrigo

Pacheco (DEM-MG). De autoria do senador Irajá Silvestre (PSD-TO), o PL também é conhecido

como PL da Grilagem e carrega consigo a polêmica da Medida Provisória 910 que caducou em

2020.

Alguns dos motivos da surpresa da inserção da votação na ordem do dia advém da ausência de
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debates prévios, da não disponibilidade de todas as 98 emendas e da ausência do texto do

relator Carlos Fávaro (PSD-MT). De acordo com reportagem de Duda Menegassi [1], um dos

senadores (Jaques Wagner PT-BA) se pronunciou criticamente apontando o fato de estarem

discutindo um PL sem sequer conhecer o relatório do relator do mesmo e que, em relação ao

conteúdo: 

“Nós já vamos para a terceira lei de regularização. Em cada uma, o perdão daqueles que

eventualmente ocuparam terras públicas vai se estendendo, era 2008, 2011, 2014… Eu não

consigo entender, algo que é tão necessário, por que fazê-lo de afogadilho?”

Externamente ao senado, diversas organizações da sociedade civil divulgaram duras críticas à

manobra e ao conteúdo do PL em votação, em notas públicas e diversas campanhas em redes

sociais. A Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura, um movimento formado por mais de

290 representantes do agronegócio, sociedade civil, setor financeiro e academia, divulgou uma

nota de posicionamento intitulada “Mudar a lei não irá solucionar a regularização fundiária e

poderá incentivar aumento no desmatamento” [2]. Os principais pontos de crítica foram a

nova flexibilização do marco temporal e a ampliação do tamanho dos imóveis a serem

titulados, a dispensa da vistoria in loco que aumentaria os riscos de fraude e conflitos e o viés

restrito apenas aos produtores rurais, deixando de lado as comunidades agroextrativistas,

terras indígenas, territórios quilombolas, assentamentos de reforma agrária e a conservação

das florestas públicas.

Como resultado, o presidente do senado retirou a votação da PL 510 da ordem do dia. Num

contexto de tantos reveses esta pode ser considerada uma pequena vitória, mas será

necessária uma articulação e vigilância de longo prazo sobre a questão da regularização de

terras, que continuará em discussão no Congresso Nacional no decorrer dos próximos anos,

seja na alteração deste PL ou na substituição deste por outros.

A discussão da primeira sessão da Audiência Pública e a segunda sessão que ocorrerá hoje,

03/05, às 14h podem ser acompanhadas através do seguinte link:

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=20268



No dia 15 de abril foi aprovado no Plenário,

e retornou à Câmara dos Deputados, o PL

4.348 de 2019, do deputado Silas Câmara

(Republicanos-AM) que regulariza todas as

colonizações em terras da União ocorridas

antes de 10 de outubro de 2008 [1], medida

que busca nivelar os diferentes tipos de

títulos que foram concedidos no passado,

especialmente de projetos de assentamento,

sob as mesmas regras da regularização

fundiária como foi determinada pela Lei

11.259 de 2009 e atualizada na 13.465 de

2017.  

Na mesma tendência de alinhar os

assentamentos de reforma agrária à

legislação da regularização fundiária,

também foi publicado o Decreto 10.592 de

dezembro de 2020 que regulamenta a Lei nº

11.952, de 25 de junho de 2009, e dispõe

sobre a regularização fundiária das áreas

rurais situadas em terras da União, no âm-

bito da Amazônia Legal, e em terras do

Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária (INCRA), por meio da alienação e

concessão de direito real de uso de imóveis

[2] e também descreve os projetos com

‘características de colonização’ para

padronizar os possíveis tipos de projetos de

assentamentos e alinhá-los às regras da

regularização fundiária. Na sequência foi

instituída a Instrução Normativa nº 104 de

janeiro de 2021 que dispõe sobre os

requisitos e procedimentos técnicos

necessários para a regularização fundiária

em áreas rurais situadas em terras da União,

no âmbito da Amazônia Legal, e em terras

do INCRA [3].

A preocupação de senadores oposicionistas

ao PL 4.348/2019 recém aprovado em

plenário é que isso acabe desvirtuando a

demanda pela desconcentração da terra em

troca de um pacote de regularizações [4],
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algo que se reforça com as tendências legislativas e normativas que foram observadas

recentemente. Essa movimentação reacendeu a discussão sobre a reforma agrária   e a

regularização fundiária, duas pautas que se misturam e se confundem, mas que possuem

origens diferentes.

Nessa discussão, é importante ponderar que a política de reforma agrária brasileira sempre foi

voltada a projetos de 'colonização', de distribuição de terras e assentamento de pessoas em

áreas de fronteira agrícola, e não de forma que permitisse a reestruturação fundiária pela

desapropriação de imóveis rurais pouco produtivos [5]. Nesse sentido, não parece haver

grandes diferenças entre os projetos de assentamento e programas de regularização fundiária.

Se existe alguma ‘desvirtuação’, esta se dá pela ‘falácia da reforma agrária pela via

institucional’ [6], como diria José Graziano da Silva, quando se acreditou que seria possível

fiscalizar e desapropriar imóveis a partir da cobrança de um imposto territorial rural pífio e

historicamente negligenciado.  

No entanto, o que ainda se questiona é como a expansão da fronteira agrícola se expande,

através do desmatamento e ocupações de terras públicas recentes, e ainda seguimos

aprofundando a concentração fundiária? [7] Apesar das mudanças legislativas e aproximação

entre as políticas de assentamento/colonização e de regularização fundiária, essa estrutura

não parece sentir qualquer efeito das medidas aprovadas recentemente, o que, de certa forma,

não desvirtua o processo de assentamento de pessoas no campo que vem sendo praticado, mas

está longe de ser uma Reforma Agrária efetiva. 

   



No Plano, o presidente propõe que a taxa de desmatamento mantenha a média entre 2016 e

2020, isto é, 61% acima da média dos anos anteriores à posse de Bolsonaro, quando ocorreu a

última fase do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal

(PPCDAm) [4]. Em outras palavras, a proposta faz uso das altas taxas de desmatamento

atingidas nos primeiros dois anos do atual governo com o objetivo de traçar uma linha de ação

inflada. Na opinião do ISA:

“Não há nada, no plano apresentado que se equipare a um plano de política pública. Ao

contrário do PPCDAm, o novo suposto plano não possui: diretrizes estratégicas; metas; ações

definidas para cada meta; linhas de ação; cronogramas; distribuição de competências;

articulações com outros atores além do governo federal (em especial, com os governos

estaduais); fontes de recursos; resultados esperados; e indicadores para monitoramento dos

resultados esperados. Trata-se de um atestado de desinteresse e descuido pelo patrimônio

natural do Brasil e pela regulação climática”.

Entre 2016 e 2020, a média da taxa de desmatamento foi de 8.718,6 km²/ano, contemplando o

período entre 1 de agosto a 31 de julho do ano seguinte, quando também houve uma piora

significativa nas políticas públicas ambientais no Brasil. Vale destacar que nos anos de 2019 e

2020, o desmatamento na floresta amazônica bateu recordes sucessivos. Em 2020, por exem-

No dia 14 de abril de 2021, o governo federal publicou o Plano Amazônia 2021/2022 [1] que

designa regras para ações de fiscalização e combate ao desmatamento ilegal, queimadas, assim

como outros crimes ambientais e fundiários cometidos no bioma [2]. De acordo com o

Instituto Socioambiental [3], a presente proposta subentende um desmatamento 122% acima

da meta estabelecida em 2015 pela Política Nacional de Mudança Climática. 
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plo, a estimativa oficial do Prodes foi de que o bioma teve a maior taxa dos últimos onze

anos, 11.088,00 km², 47% acima da taxa registrada em 2018, antes de Bolsonaro assumir a

presidência [5/6]. 

Vale lembrar que a publicação do Plano Amazônia 2021/2022 coincide com a negociação do

acordo bilateral do governo brasileiro com os EUA, assim como a Cúpula do Clima, realizada

no dia 22 de abril, uma preparação para a COP 2026. Um dia após a apresentação do plano,

Bolsonaro enviou uma carta ao presidente norte-americano, Joe Biden, assegurando que está

criando os meios necessários para zerar o desmatamento até 2030 [7] – uma colocação

diplomaticamente perigosa, visto o tom de hipocrisia na mesma, uma vez que o ministro

Ricardo Salles tem provocado o desmonte dos órgãos responsáveis pela regulação ambiental.

O Ibama, por exemplo, sofreu um corte de 66,7% do seu orçamento entre 2019 e 2020, uma

taxa que para o ICMBio foi de 51,8%. Ainda, para a implementação do Plano Amazônia

2021/2022, o Ibama e ICMBio terão um orçamento 61% e 66%, respectivamente, abaixo do

ano anterior. 

Como falar em zerar o desmatamento se o ministro cortou mais de 50% do orçamento dos

principais órgãos de controle ambiental?

Sendo assim, o Plano Amazônia 2021/2022 não trás nenhum efeito positivo real, já que a

média da taxa de desmatamento entre 2016 e 2020 é extremamente alta, principalmente nos

dois últimos anos quando tivemos recordes atrás de recordes na destruição ilegal da floresta

em pé. Em síntese, o novo plano de Bolsonaro é genérico, oportunista, com metas bem

abaixo daquelas atingidas pelo país nos anos anteriores e sem uma perspectiva da realidade

ambiental da Amazônia, o que consequentemente tende a levar ao descumprimento do

Acordo de Paris e demais negociações bilaterais que visam um compromisso mais ativo do

governo brasileiro com a política ambiental.



No ano passado, a Medida Provisória ou MP 910/2019, que alterava a legislação sobre

regularização fundiária em terras federais, perdeu a validade por perda de prazo para votação.

Isso ocorreu após forte pressão da sociedade civil, que argumentou que a MP 910 estimulava a

grilagem, e que a discussão da matéria não seria prioridade em meio à pandemia.

A MP 910 caducou, mas o seu conteúdo ressurgiu na forma de Projetos de Leis ou PL, dentre

eles, o PL n. 510/2021, que traz ainda novidades em relação à MP 910, sendo alvo de críticas da

sociedade civil novamente. O PL 510 promete resolver a questão fundiária “notadamente os

pequenos agricultores”, restringir “a possiblidade de beneficiar invasores inescrupulosos de

terras públicas” e reduzir “os entraves burocráticos”.

Mas será que o PL 510 é um bom negócio para o agronegócio?

Atualmente, a Lei 11.952/2009, que trata sobre a regularização fundiária de posses em terras

públicas federais, permite a regularização de imóveis ocupados até 22/07/2008, como regra

geral. Esse dispositivo é chamado de “marco temporal”, e funciona como um critério baseado

no tempo para selecionar os imóveis que serão regularizados ou não. Sem essa previsão, uma

pessoa que ocupou uma área em 2021 com mero propósito especulativo poderia obter sem

problemas o seu título de terra. Acontece que o PL 510 estende o marco temporal para até

25/05/2012 em regra, o que entra na conta de sucessivos gestos de extensão de marco

temporal nos últimos anos, e dá mais um sinal verde para ocupantes ilegais de terras públicas.

O PL 510 permite ainda que pessoas que já tenham sido beneficiadas por programas de reforma

agrária ou regularização fundiária sejam novamente beneficiadas, e que possam livremente

vender seus títulos – o que atualmente é proibido pela Lei 11.952/2009. Sem essas proibições, a

lei permitiria que pessoas tenham acesso indiscriminado à terra pública, com o mero propósito

de vendê-la no futuro. Isso coloca o imóvel rural sobretudo como objeto de especulação

imobiliária, diminuindo o seu papel produtivo, o que dificulta o acesso do produtor rural à

terra. 

O PL 510 é um bom negócio para o Agronegócio? 
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O PL 510 prevê ainda uma série de medidas que prometem “desburocratizar” a regularização

fundiária, dentre elas: a mera declaração sobre a regularidade da ocupação (a chamada

“autodeclaração”), com a dispensa de vistorias em regra; e a comprovação de produtividade e

ausência de conflitos, através de sensoriamento remoto. Com a autodeclaração e a falta de

vistorias, o Estado cria oportunidades para fraudes e exclui aqueles que estão efetivamente

produzindo no campo. Do ponto de vista técnico, o sensoriamento remoto pode auxiliar a

verificação da produção agrícola e a ausência de conflitos, mas as vistorias são

indispensáveis. 

Em linhas gerais, o PL 510 não é um bom negócio para o Agronegócio, porque retira o caráter

produtivo do campo, e entrega a terra ao sabor da especulação imobiliária.

Consequentemente, o acesso de investidores e produtores rurais à terra fica dramaticamente

comprometido. Isso ocorre porque a proposta estimula a corrida desenfreada pela terra,

acirrando conflitos; exclui quem efetivamente produz, e prestigia invasores e grileiros; e

adota procedimentos que não garantem que aqueles que realmente produzem terão acesso

ao título de terra. 

As consequências do PL 510 devem incluir ainda a perda de investimento e do consumo pelo

agronegócio brasileiro, principalmente no mercado externo, cada vez mais exigente quanto

aos impactos de suas compras sobre o meio ambiente. Nos últimos anos, o Instituto de

Terras do Pará, por exemplo, tem implementado um sistema eletrônico de gestão que agiliza

o processo de regularização fundiária, incluindo vistorias. Iniciativas como esta demonstram

que é plenamente possível avançar na regularização de terras no país, sem comprometer a

produção agrícola e a proteção ao meio ambiente.

E S P A Ç O  C O N V I D A D O
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